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PREVID ÊNCIA SO CIAL
V I.M IS T È aO  DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

E N C A M IN H A M E N TO  PADRÃO N° P R E S -4 8 4 /2 0 1 7
I - IDENTIFICAÇÃO

Interessado:
FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL

Sigla
PETROS

Data
30/08/2017

Endereço:
RUA DO OUVIDOR, 98 -  9o ANDAR

Número do Processo

CEP: Cidade: UF: 
20.040-030 RIO DE JANEIRO RJ

Código da EFPC
0 0 6 5 5

TEL: (21) 2506-0588 FAX: (21) 2506-0570 E-mail: presidencia@petros.com.br Código do Plano (CNPB)

II - SOLICITAÇÃO

a) ( ) Certificação de Modelo de 
Regulamento (1 e 2)

e) ( ) Criação de EFPC - Patrocinador 
Privado (8 ,13 ,14  e 19)

i) ( ) Adesão de Patrocinador (6 ,9  e 16)

b) ( ) Implantação de Plano (5 ,6 ,7 ,8 ,9  e 18) f) ( ) Criação de EFPC - Patrocinador 
Público (8 ,1 0 ,1 3 ,1 4  e 19)

j) ( ) Adesão de Instituidor 
(6 ,9 ,1 5 ,1 6  e 20,21 e 22)

c) ( ) Implantação de Plano com
Certificação ( 3 ,4 ,5 ,6 ,7 ,8 ,9  e 18)

g) ( ) Criação de EFPC - Instituidor
(8 ,1 3 ,1 4 ,1 5 ,1 9 , 20 ,21 ,22  e 23)

k) ( ) Alteração de Convênio de Adesão (17)

d) ( ) Alteração de Plano (5 ,6 ,7 ,8 ,9 ,1 1  e 12) h) ( ) Alteração de Estatuto (8 ,9 ,11  e 13) Atendimento às Exigências: (a), (b), (c), (d), (e), (f), 
(9). (h), (i), (j) e (k).

OUTROS (Especificar):
C arta  P R E S -484 /2017 , de  30 /08 /2017 , R esposta  ao O fíc io  n°. 192 3 /2 0 1 7 /P R E V IC .

Número de Processo: 
44011.001036/2017-11
Número de Comando:

III - DOCUMENTOS NECESSÁRIOS POR TIPO DE SOLICITAÇÃO

01 - Modelo de Regulamento com cópia em meio magnético 15 - Comprovação do número de associados do Instituidor

02 - Quadro Resumo do Modelo de Regulamento 1 6 -Convênio de Adesão

03 - Cópia da Certificação 17 - Termo aditivo de convênio de adesão com as alterações

04 - Termo de Responsabilidade 18 - Documentos relativos à Adesão de Patrocinador/lnstituidor

05 - Regulamento do Plano com cópia em meio magnético 19 - Documentos relativos à Implantação de plano e adesão de 
Patrocinador/lnstituidor

0 6 - (  )DRAA 20 - Instituidor: ato de constituição registrado ou Lei de criação caso de 
profissão regulamentada)

07 - ( ) Nota Técnica Atuarial 21 - Instituidor: Estatuto Social ou regimento com identificação base territorial

08 - Ciência e concordância dos Patrocinadores/lnstituidores 22 - Instituidor: Comprovação da legitimidade da representação (termo de 
posse, ato de nomeação etc)

09 - Ata de aprovação pela EFPC 23 - Demonstração da viabilidade econômica e financeira da EFPC 
relativamente ao 1 ano

10 - Manifestação do órgão responsável pelo patrocinador público 24 - Demonstrações Contábeis

11 - Quadro comparativo: texto vigente x texto proposto, com justificativa. 25 - Ficha de Inscrição do CNPB

1 2 - (  ) Parecer Atuarial 26 - OUTROS (Discriminar)

C arta  P R E S -484 /2017 , de 30 /08 /2017 , R esposta  ao  O fíc io  n°. 
1 9 2 3 /2 0 1 7 /P R E V IC .

13 - Estatuto

14 - Relação de Patrocinadores e Instituidores

RESPONSÁVEL CARIMBO/ASSINATURA x y \ i  (
WALTER MENDES DE OLIVEIRA FILHO A / \ ^

Walter Mendes de Oliveira Filho 
Presidente

mailto:presidencia@petros.com.br
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Rio de Janeiro, 30 de agosto de 2017.

lim o. Sr. M auríc io de A guirre  Nakata 
C oordenador Geral de F iscalização D ireta da 
S uperin tendênc ia  Nacional de P rev idência  C om plem entar -  PREVIC 
Edifíc io  V enâncio  3000 - SCN Q uadra 06, Conjunto A, B loco A, 3o andar 
Brasília  - DF

A ssunto : R esposta ao O fício n° 1923/2017/PREVIC . 
Referência: P rocesso n° 44011.001036/2017-11.

Prezado Senhor,

T ra ta -se  de denúncia  fo rm ulada pelo G rupo em  D efesa dos Partic ipantes da Petros -  
G D PA PE, a través da qual a re ferida A ssociação afirm a, em síntese, que haveríam  
prob lem as no cá lculo da dív ida das Patroc inadoras Petró leo Brasile iro S.A. -  Petrobras 
e P etrobras D istribuidora S.A., re la tivas a  parce la identificada com o RMNR.

A lém  disso, o denunciante  susten ta  que a im plan tação do PCAC no ano de 2007 pela 
Petrobras tam bém  teria  in terferênc ia  no cá lcu lo das d ív idas daquela  Patrocinadora.

Por fim , o denunciante  a lega que a Petros te ria  p rob lem as na fo rm ação do cham ado 
fundo  previdencia l e na prem issa a tuaria l da com posição fam ilia r do Plano Petros do 
S istem a Petrobras -  PPSP.

O ob je tivo  do denunciante é sobresta r o processo de equacionam ento do dé fic it técn ico 
do PPSP relativo ao ano de 2015 o que, se de ferido pe la A utarquia, com prom eterá o 
pagam ento das sup lem entações de proventos v incu lados ao referido P lano de 
Benefíc ios.

A  Petros nunca se furtou a receber o denunciante  ou a deba ter ta is pontos com os 
seus representantes. Todavia, as questões ven tiladas na denúncia  em te la  já  estão 
sendo tra tadas pela EFPC e já  estão sendo cons ideradas no processo de e laboração 
do plano de equacionam ento do dé fic it técn ico  do PPSP que, inclusive, vem  sendo 
acom panhado pela própria PREVIC.

No que tange à RM NR -  Rem uneração M ínim a por Nível e Regime, cabe esclarecer 
que o hiato contributivo abrange o período de jane iro  de 2007 a agosto de 2011. Para

R U A  D O  O U V ID O R  9 8  | C E P  2 0 0 4 0 -0 3 0  | R IO  D E  J A N E IR O  /  RJ | T E L 2 1  2 5 0 6 -0 3 3 5  | FA X  2506-02
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a com posição de ta l passivo, a P atrocinadora Petrobras firm ou com a Petros um Term o 
de C onfissão de Dívida em 24/11/2016, que será com plem entado por docum ento 
operac iona l que está em fase de e laboração. Portanto, esse passivo da precitada 
P atroc inadora está em vias de ser equacionado.

A  Patrocinadora BR D istribu idora S.A. tam bém  está negociando com  a Petros a 
com posição do passivo re lativo a contribu ição da RM NR do período de jane iro  de 2007 
a agosto de 2011. A s tra ta tivas estão em andam ento e devem  ser conclu ídas até o 
final do corrente ano.

O cham ado PCAC de 2007 fo i o Plano de C argos e Salários im plem entado pelas 
P atrocinadoras Petrobras e BR D istribu idora naquele ano. O novo P lano de C argos 
das Patrocinadoras resultou em m ajoração sa laria l para os seus em pregados e, 
consequentem ente, no aum ento do sa lário de partic ipação, sobre o qual incidem  as 
contribu ições para a Petros.

Essa questão é ob jeto de d iversas dem andas jud ic ia is  ind iv idua is e co letivas, tra tando- 
se de m atéria  controvertida quanto aos efe itos e reflexos do PCAC sobre os Assistidos 
do PPSP. Não há consenso quanto à ex istência  ou não de d ív ida im putável às 
Patrocinadoras, podendo ser encontradas decisões jud ic ia is  nas duas direções.

De qua lquer sorte, pode-se a firm ar que o PCAC não ocasionou aum ento sa laria l 
decorren te  de ap licação de índice de correção aplicado às tabe las sa laria is das 
P atrocinadoras do PPSP, conform e estabe lec ido no artigo 41, do Regulam ento do 
P lano de Benefícios. O que aconteceu fo i um novo enquadram ento dos em pregados 
das Patrocinadoras, na nova tabe la  salaria l, que passou a ser pra ticada por elas, a 
partir do ano de 2007.

Assim , considerando que a m atéria está jud ic ia lizada, não há nenhum a dív ida 
reconhecida pelas Patrocinadoras que possib ilite  a cobrança im ed ia ta  re lativa à 
im plem entação do PCAC. Va le  lem brar que, na e laboração do plano de 
equacionam ento do dé fic it técn ico  do PPSP, as ações jud ic ia is  ex isten tes são 
consideradas para efe itos de com posição do passivo, o que eng loba as ações sobre o 
PCAC.

O utro ponto destacado na denúnc ia  em te la  d iz respeito ao fundo previdencia l. O fundo 
previdencia l foi constitu ído em 2014, a partir de decisão do C onselho D elibera tivo da 
Petros datada de 16/12/2017 - Reunião C D -193/2014, e tinha  com o fina lidade 
provis ionar o im pacto atuaria l que seria  causado no PPSP pela ce lebração de acordos 
jud ic ia is  e adm inistra tivos, ve rsando sobre a revisão das sup lem entações de 
benefíc ios derivadas da ap licação da concessão de níveis prevista nos Acordos 
C ole tivos de T rabalho firm ados pe las Patrocinadoras Petrobras e BR D istribu idora nos 
anos de 2004, 2005 e 2006.

R U A  D O  O U V ID O R  98 C E P  2 0 0 4 0 -0 3 0  | R IO  D E  J A N E IR O  /  RJ 
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O C onse lho D elibera tivo da Petros está  ana lisando a questão re lativa à recom posição 
do fundo previdencia l. Ta l assertiva  dem onstra  que, ao contrário  do que a denunciante  
ten ta  fazer crer, não há inércia por parte da Petros sobre o tem a.

Por fim , o denunciante  a firm a que as prem issas re la tivas à com posição fam ilia r devem  
ser revistas. Essa é um a questão que tam bém  vem  sendo traba lhada pela EFPC na 
e laboração do seu plano de equacionam ento. Na verdade, desde 2011, foi proposta a 
substitu ição da tábua experiência  S TE A  pe la utilização da fam ília  real dos 
aposen tados para fins de d im ensionam ento dos com prom issos das fu tu ras pensões. 
Essa proposta fo i aprovada pela D ire toria  Executiva e encam inhada ao Conselho 
D elibera tivo que aprovou a m udança de prem issas no ano de 2015.

Portanto, tam bém  esse item da denúncia  apresentada pelo G D PAPE está sendo 
tra tado pela Petros de fo rm a a a tender ao interesse dos Partic ipantes, Assistidos, 
Pension istas e Patrocinadoras do PPSP.

A n te  todo o exposto, a Petros esclarece que está som ando todos os esforços no 
sentido de e laborar um plano de equacionam ento  de dé fic it técn ico  que reduza o 
im pacto sobre os Partic ipantes, A ss is tidos e Pensionistas, sem  sobrecarregar as 
Patrocinadoras. Tudo em confo rm idade com  o que prescrevem  as Leis 
C om plem entares n° 108 e 109 de 2001, e com  as regras contidas na R esolução C G PC 
n° 26/2008. Adem ais, existe um Term o de A jus tam ento  de C onduta firm ado com  a 
PREVIC , ve rsando sobre o equacionam ento em debate, que vem  sendo segu ido pela 
Fundação.

É fundam enta l lem brar que o dé fic it técn ico  do P lano de Benefíc ios a fe ta  a todos os 
su je itos da re lação previdenciária, e a so lução apresentada pela EFPC não pode 
escapar a essa prem issa. Não se pode querer ap licar so luções ind iv idua is (ou m esm o 
segm entadas) quando o prob lem a é coletivo.

A  Petros se co loca à d isposição da PREVIC  para o fo rnec im ento  das in form ações e 
docum entos que a Au ta rqu ia  en tender necessários, a  fim  de esclarecer os pontos 
susc itados pelo denunciante , caso as in form ações ora prestadas não se jam  sufic ientes 
para tal.

A tenciosam ente,

W a lte r M endes de O live ira  Filho

R U A  D O  O U V ID O R  98  | C E P  2 0 0 4 0 -0 3 0  | R IO  D E  JA N E I
http ://w w w .pe tros .

Presidente
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Anexos:

I- Term o de C onfissão de D ívida -  RM NR -  Petrobras;
II- D ecisões CD -  Fundo Previdencia l.
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TERMO DE CONFISSÃO DE DÍVIDA

Pelo presente 'instrumento de confissão de divida (“INSTRUMENTO”), celebrado 
entre as pessoas jurídicas adiante qualificadas, em conjunto, doravante 
denominadas PARTES:

PETRÓLEO BRASILEIRO S.A., sociedade de econçmia mista, com 
sede na Cidade do Rio de Janeiro, na Avénida República do Chile, n° 
65, inscrita no CNPJ sob o n° 33.000.107/0001-01,. na forma 
estatutária pelos seus representantes legais abaixo assinados, ora na 
qualidade de patrocinadora do Plano Petros do Sistema Petrobras -  
"PPSP”, doravante denominada apenas "PETROBRAS” ou 
“Companhia”;

Fundação Petrobras de Seguridade Social -  PETROS, entidade 
fechada de previdência complementar, com sede na Cidade do Rio 
de Janeiro, na Rua. do Ouvidor, 98, inscrita n o . CNPJ sob o n° 
Ó34.053.942/0Q01-50, pelos seus representantes legais na forma 
estatutária abaixo assinados, na qualidade de "GESTORA” que 
administra o Plano Petros do Sistema Petrobras, inscrito no Cadastro 
Nacional dos Planos de Benefícios do Ministério da Previdência Social 
sob o n° 19.700.001-47, doravante denominada “PETROS”,

CONSIDERANDO que a PETROBRAS, em julho de 2007, instituiu a 
Remuneração Mínima por Nível e Regime, a qual "consiste no estabelecimento 
de um valor mínimo, por nível e região, de forma equaiizar os valores a serem 
percebidos pelos empregados, visando o aperfeiçoamento da isonomia prevista 
na Constituição Federal”.

CONSIDERANDO que as PARTES reconhecem que sobre o "Complemento da 
RMNR” incide (ou incidiría, caso não houvesse teto contributivo) contribuição à 
Previdência Social;

CONSIDERANDO que o Regulamento do Plano Petros do Sistema Petrobras -  
PPSP ("PPSP) prevê que o salário-de-participação é o valor sobre o qual incidem 
as contribuições ao plano, e que, para tanto, deverão ser consideradas todas as 
parcelas da remuneração sobre a qual incidem os descontos para o INSS, caso 
não existisse qualquer limite superior de contribuição para esse instituto;

CONSIDERANDO que de julho de 2007 a agosto de 2011 não houve incidência 
de recolhimento ao PPSP sobre o “Complemento da RMNR”;

e
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CONSIDERANDO que a Companhia, por ocasião das negociações coletivas de 
2011 (Garta RH-AMB-RTS 50120/2011), comprometeu-se a "incluir o 
complemento da RMNR na base de cálculo para o Plano Petros do Sistema 
Petrobras retroativo a 2007, desde que não cause desequilíbrio no Plano”;

CONSIDERANDO que a partir de setembro de 2011. houve o efetivo 
recolhimento da contribuição ao PPSP incidente sobre o "Complemento da 
RMNR”;

CONSIDERANDO quê houve a solicitação da PETROBRAS à PETROS de 
estudos que demonstrassem os impactos no Plano Petros do Sistema Petrobras 
de cada um dos itens aprovados pela Companhia para o Acordo Coletivo de 
trabalho de 2011.

CONSIDERANDO que, desde então, houve uma série de tratativas entre as 
PARTES com o objetivo de avaliar o melhor tratamento a ser conferido ao 
período em que não houve contribuição incidente sobre o "Complemento de 
RMNR”;

CONSIDERANDO que haverá necessidade de observância do limite contributivo 
insculpido no §3° do artigo 202 da Constituição Federal; e

CONSIDERANDO, finalmènte, o interesse em solucionar essa pendência e 
possibilitar o parcelamento da dívida existente, RESOLVEM as partes, de 
comum acordo e espontaneamentej celebrar o presente INSTRUMENTO, o que 
fazem nos seguintes termos e condições;

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS PAGAMENTOS A  SEREM EFETUADOS AO  
PLANO PETROS DO SISTEMA PETROBRAS

Cláusula 1.1. A PETROBRAS, como decorrência da presente confissão, 
efetuará pagamento(s) em favor do Plano Petros do Sistema Petrobras 
reíativo(s) exclusivamente às contribuições que por ela seriam devidas sobre a 
parcela "Complemento da RMNR” do período compreendido entre julho de 2007 
e agosto de 2011, observado o limite da paridade contributiva previsto na 
Constituição Federal.

Cláusula 1.2. As PARTES reconhecem que, com a presente confissão, nada 
mais poderá ser discutido, questionado ou reivindicado, a título financeiro ou 
atuarial, a que título for, referentes às contribuições, parte patrocinadora, sobre 
a parcela “Complemento da RMNR” no período compreendido entre julho de 
2007 e agosto de 2011.

Cláusula 1.3. A  PETROBRAS reconhece e confessa a dívida no valor de R$ 
168.083.446,73 (cento e sessenta e oito milhões, oitenta e três mil, quatrocentos

f

r *
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e quarenta e seis reais e setenta e três centavos), correspondente as 
contribuições para o PPSP — parte patrocinadora sobre o ‘Complemento da 
RMNR’ paga aos seus empregados referente ao período de julho de 2007 a 
agosto de 2011

Cláusula 1.4. As PARTES reconhecem que a PETROBRAS terá o prazo de até 
90 dias, a contar da assinatura do presente instrumento, para se manifestar 
sobre o valor ora apresentado, podendo solicitar, justificadamente com 
apresentação dos seus cálculos, a retificação do mesmo.

Cláusula 1.5. Em razão do contido no art. 4 o da LC 108, no inc. VI do art. 2° do 
Decreto 3.735/2001 e na alínea T  do inciso VI do art. 40 do Anexo I do Decreto 
8.818/2016, é condição de validade para todas as disposições contidas no 
presente INSTRUMENTO a manifestação favorável da Secretaria de 
Coordenação e Governança das Empresas Estatais (SEST) do Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

CLÁUSULA SEGUNDA -  DA OPERACIONALIZAÇÃO DOS PAGAMENTOS

Cláusula 2.1 Os valores a serem aportados ao PPSP, o prazo para pagamento, 
a forma de amortização da dívida e a garantia real a ser ofertada serão 
estabelecidos em documento de compromisso financeiro a ser. celebrado entre 
a PETROBRAS e a PETROS, o qual deverá ser celebrado em até 180 (cento e 
oitenta) dias, contados da assinatura deste termo de. confissão.

Cláusula 2.2 Desde já as PARTES acordam que o prazo de amortização 
máximo será de 1,5x (uma vez e meia) a duration do PPSP, podendo ser definido 
prazo inferior no documento mencionado na cláusula 2.1.

Cláusula 2.3 Qualquer pagamento a sér realizado pela PETROBRAS ao PPSP 
dependerá do efetivo recolhimento da contrapartida contributiva devida pelos 
participantes e  assistidos.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DAS CONDIÇÕES FINAIS

Cláusula 3.1 - A  presente confissão é celebrada em caráter irrevogável e 
irretratável, obrigando as partes signatárias e suas sucessoras a qualquer título.

Cláusula 3.2 -  Com a celebração do documento mencionado na cláusula 2.1, a 
PETROS dará à PETROBRAS plena, rasa e geral quitação para nada mais 
reclamar a título de diferenças de contribuição incidentes sobre a parcela objeto 
deste INSTRUMENTO, sejam elas financeiras ou atuariais.

Página 3 de 4 f
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Cláusula 3.3. Este Termo de Confissão, de Dívida revoga, todo e qualquer 
instrumento anteriormente assinado pelas partes signatárias que tenha o mesmo 
objeto.

CLÁUSULA QUARTA -  DO FORO:

As Partes elegem o foro da Comarca da Capital do Rio de Janeiro como 
competente para dirimir toda e qualquer disputa decorrente do presente 
instrumento, renunciando a qualquer outrò, por mais privilegiado que possa ser.

E por estarem justas e acordadas, firmam o presente em 2 (duas) vias de igual 
teor, forma e efeito, perante duas testemunhas, anexando cópia autenticada dos 
seus instrumentos de representação.

Rio.de Janeiro, 24 de Novembro de 2016.

Walter Mendes
Presidente da Fundação Petrobras de. Seguridade Social -  PETROS

Ivan de Souza Monteiro
Diretor Executivo Financeiro e de Relacionamento com Investidores

Testemunha
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Boletim: 577
CONSELHO DELIBERATIVO

25/07/2017
MINUTA

ITEM 13 C D -1 02/2017 - RECOMPOSIÇÃO FUNDO PREVIDENCIAL COBRANÇA  
PATROCINADORAS QUITAÇÃO DE ACORDO DOS NÍVEIS 

Relator: CONSELHEIRO GUSTAVO DIMITRI DE SOUZA GONÇALVES
«4 °Decisão: O C o n se lh o  D e lib e ra tivo , a p ó s  a p re c ia r  o m e m o ra n d o  J U R - 09 3 /20 16 , de  

1 7 /0 6 /2 0 1 6 , q u e  fo i o b je to  de  a n á lis e  da  D ire to r ia  E x e c u tiv a  n a  re u n iã o  2 1,62j: d è  
2 8 /0 6 /2 0 1 6  (D E -316 /201 6 ), d e c id iu  d e v o lv e r o a s su n to  à D ire to ria  E xe cu tiva  p a rá  que  
o p ro c e s s o  se ja  in s tru íd o  co m  as  s e g u in te s  q u e s tõ e s : a) a v a lia r  se  a^dé c isã ó  que  
a p ro v o u  o a c o rd o  de  n ív e is  já  d e te rm in a va  a re s p o n s a b ilid a d e  do  P la n o a jic a r  co m  o 
im p a c to  d e s s e  a c o rd o ; b) a v a lia r  se  o p a g a m e n to  do  im p a c to  d o ,a c o rd o  do s  n ív e is  
d e v e r ia  te r  s id o  in c lu íd o  n a s  d is p o s iç õ e s  do  T e rm o  de  C o m p ro m is s o  F in a n c e iro  
r e la t iv o  a o  F A T /F C ; c) a v a l ia r  s e  a s  d is p o s iç õ e s  d o  a r í ig è 1 4 8  in c is o  IX  do  
R e g u la m e n to  do  P P S P  s ã o  v á lid a s  a p ó s  a E m e n d a  C c jf íè titu c io n a l n° 2 0 /9 8 , de  
15 /12 /199 8  e as  Le is  C o m p le m e n ta re s  108 e 109/2001^29 /0 ,5 /2001.
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